
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.411 - SC (2013/0181047-6)

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO 

SUL - BRDE 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ADOLFO MARTINS HAASE 
  MÁRIO KORB FILHO E OUTRO(S)
  TIAGO MAGALHÃES CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALMIR FRANCISCO COMIN 
ADVOGADO : MIRIAN PINTO SCHELP E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPORTES E MINERAÇÃO COMIN LTDA - 

TRANSCOMIN E OUTROS
EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO PRETORIANO. AUSÊNCIA 
DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL 
OBJETO DE DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. ÓBICE DA 
SÚMULA 284/STF. PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. 
1. Possibilidade de flexibilização dos requisitos formais, 
legais e regimentais, de admissibilidade do recurso especial 
interposto com base na alínea "c" do permissivo 
constitucional, quando se trata de dissídio notório.   
2. Imprescindibilidade da indicação do dispositivo de lei 
federal objeto de divergência jurisprudencial, ainda que se 
trate de dissídio notório, por se tratar de requisito previsto no 
art. 105, inciso III, alínea "c", da Constituição Federal.
3. Impossibilidade de saneamento do vício pelo órgão 
julgador, sob pena de ofensa aos princípios da imparcialidade 
e do contraditório. Precedente da Corte Especial.
4. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, decide a 
Egrégia TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar  
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os 
Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro 
e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de agosto de 2015. (Data de Julgamento)
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MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.411 - SC (2013/0181047-6)
  

RELATOR : MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO
AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO 

SUL - BRDE 
ADVOGADOS : CLÁUDIO ADOLFO MARTINS HAASE 
  MÁRIO KORB FILHO E OUTRO(S)
  TIAGO MAGALHÃES CARDOSO E OUTRO(S)
AGRAVADO : VALMIR FRANCISCO COMIN 
ADVOGADO : MIRIAN PINTO SCHELP E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPORTES E MINERAÇÃO COMIN LTDA - 

TRANSCOMIN E OUTROS

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por BANCO REGIONAL DE 

DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE contra decisão assim 

ementada:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. DISSÍDIO 
PRETORIANO. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL OBJETO DE DIVERGÊNCIA INTERPRETATIVA. 
ÓBICE DA SÚMULA 284/STF. PRECEDENTE DA CORTE 
ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO. 
(fl. 169) 

No agravo regimental, o agravante alega, essencialmente, que o dissídio 

pretoriano seria notório, dispensando indicação do dispositivo de lei federal 

objeto de divergência interpretativa.

É relatório.  
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.387.411 - SC (2013/0181047-6)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO PAULO DE TARSO SANSEVERINO 
(Relator): 

Eminentes colegas, o agravo regimental não merece ser provido.

Conforme restou consignado na decisão ora agravada, não há, na 

fundamentação do recurso, a indicação adequada da questão federal 

controvertida, tendo deixado o recorrente de apontar os dispositivos de lei 

federal tidos por violados, bem como de informar de que modo a legislação 

federal foi violada ou teve negada sua aplicação, incidindo, na espécie, o óbice 

da Súmula 284 do STF. 

Ressalto que tal óbice aplica-se tanto para a interposição do recurso com 

fundamento na alínea a do permissivo constitucional, quanto para a 

interposição com base em divergência jurisprudencial, tendo em vista que o 

recorrente também não apontou dispositivo legal que teria obtido interpretação 

diversa da que foi dada por outro Tribunal (AgRg nos EREsp 382.756/SC, 

Corte Especial, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 17/12/2009).

É certo que, em caso de dissídio notório, tem-se admitido a flexibilização 

dos requisitos formais de admissibilidade do recurso interposto pela alínea "c".

Porém, a indicação da lei federal é requisito constitucional, previsto 

expressamente no art. 105, inciso III, da Constituição, abaixo transcrito:

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:

III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou 
última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais 
dos Estados, do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão 
recorrida:

c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja 
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atribuído outro tribunal.

Desse modo, ainda que se trate de dissídio notório, torna-se 

indispensável a indicação do dispositivo de lei federal objeto de divergência 

interpretativa, sendo vedado ao julgador suprir a atividade da parte recorrente, 

sob pena de ofensa aos princípios da imparcialidade e do contraditório.

Nesse sentido, confira-se o seguinte julgado da Corte Especial:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. INÉPCIA DA PETIÇÃO INICIAL. NÃO OCORRÊNCIA. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. DISPOSITIVO LEGAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. "A inépcia da petição inicial, escorada no inciso II do parágrafo 
único do artigo 295 do Código de Processo Civil, se dá nos casos em 
que se impossibilite a defesa do réu ou a efetiva prestação 
jurisdicional" (REsp 1.134.338/RJ, Rel. Min. MASSAMI UYEDA, 
Terceira Turma, DJe 29/9/11).
2. Hipótese em que a petição inicial, além de descrever de forma 
objetiva os fatos (candidato inscrito em concurso público que, aprovado 
nas fases iniciais, foi obstado de continuar no certame por não lograr 
êxito no teste psicotécnico), informa o direito subjetivo supostamente 
ofendido, ensejador do writ, sem causar qualquer espécie de embaraço 
à defesa do réu ou à efetiva prestação jurisdicional, tanto assim que o 
pedido foi julgado procedente.
3. Nos termos do art. 105, III, "c", da Constituição Federal, é cabível a 
interposição de recurso especial quanto o acórdão recorrido "der a lei 
federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro 
tribunal".
4. "Para que se caracterize o dissídio, faz-se necessária a demonstração 
analítica da existência de posições divergentes sobre a mesma questão 
de direito" (AgRg no Ag 512.399/RJ, Rel. Min. ELIANA CALMON, 
Segunda Turma, DJ 8/3/04).
5. Para demonstração da existência de similitude das questões de 
direito examinadas nos acórdãos confrontados "[é] imprescindível a 
indicação expressa do dispositivo de lei tido por violado para o 
conhecimento do recurso especial, quer tenha sido interposto pela 
alínea a quer pela c" (AgRg nos EREsp 382.756/SC, Rel. Min. LAURITA 
VAZ, Corte Especial, DJe 17/12/09).
6. Sem a expressa indicação do dispositivo de lei federal nas razões do 
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recurso especial, a admissão deste pela alínea "c" do permissivo 
constitucional importará na aplicação, nesta Instância Especial, sem a 
necessária mitigação, dos princípios jura novit curia e da mihi factum 
dabo tibi ius, impondo aos em. Ministros deste Eg. Tribunal o ônus de, 
em primeiro lugar, de ofício, identificarem na petição recursal o 
dispositivo de lei federal acerca do qual supostamente houve 
divergência jurisprudencial.
7. A mitigação do mencionado pressuposto de admissibilidade do 
recurso especial iria de encontro aos princípios da ampla defesa e do 
contraditório, pois criaria para a parte recorrida dificuldades em 
apresentar suas contrarrazões, na medida em que não lhe seria possível 
identificar de forma clara, precisa e com a devida antecipação qual a 
tese insculpida no recurso especial.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.346.588/DF, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, CORTE ESPECIAL, DJe 17/03/2014)

Destarte, o agravo regimental não merece ser provido.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.  

Documento: 1426267 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 24/08/2015 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0181047-6 REsp 1.387.411 / SC

Números Origem:  20100056407  20110321180000100

EM MESA JULGADO: 06/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  PAULO DE TARSO SANSEVERINO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE
ADVOGADOS : MÁRIO KORB FILHO E OUTRO(S)

TIAGO MAGALHÃES CARDOSO E OUTRO(S)
CLÁUDIO ADOLFO MARTINS HAASE

RECORRIDO : VALMIR FRANCISCO COMIN
ADVOGADO : MIRIAN PINTO SCHELP E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPORTES E MINERAÇÃO COMIN LTDA - TRANSCOMIN E OUTROS

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO REGIONAL DE DESENVOLVIMENTO DO EXTREMO SUL - BRDE
ADVOGADOS : MÁRIO KORB FILHO E OUTRO(S)

TIAGO MAGALHÃES CARDOSO E OUTRO(S)
CLÁUDIO ADOLFO MARTINS HAASE

AGRAVADO : VALMIR FRANCISCO COMIN
ADVOGADO : MIRIAN PINTO SCHELP E OUTRO(S)
INTERES. : TRANSPORTES E MINERAÇÃO COMIN LTDA - TRANSCOMIN E OUTROS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Ricardo Villas Bôas Cueva (Presidente), Marco Aurélio Bellizze, Moura 
Ribeiro e João Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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